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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRIS RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO : NAIARA DIAZ MAGALHAES FREITAS - AL012429

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO 
EM AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DOS 
PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO COLETIVO. PRECEDENTES.
1. O aresto recorrido destoa da jurisprudência do STJ segundo a qual: a) o título executivo 
oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas incluídos na categoria representada 
pelo substituto processual; b) o sindicato tem legitimidade ativa para substituir o pensionista 
diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à ele, incluído, portanto, na categoria 
representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade. Precedentes.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : IRIS RODRIGUES OLIVEIRA 
ADVOGADO : NAIARA DIAZ MAGALHAES FREITAS  - AL012429 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante alega:

Inicialmente, Excelência, é preciso destacar que não se discute 
que a ação coletiva ajuizada pelo Sindicato tenha efeito erga omnes e que 
beneficia a categoria, mesmo sem autorização expressa. A questão é que a 
entidade de classe não pode substituir alguém que já é falecido.

Pode-se concordar que o sindicato abranja a categoria, mas não 
se pode conceber que pessoas mortas façam parte de tal categoria. Para 
pertencer a um grupo, é pressuposto lógico existir. Mutatis mutandis, perceba-se 
que o mandato cessa pela morte do mandante (CC, art. 682, II).

A Constituição não estende às entidades de classe o poder de 
substituir espólios para perquirir seus direitos creditórios em ação coletiva. 
Pessoa falecida não é membro nem associado de entidade de classe/organização 
sindical/associação (art. 5º, LXX,”b”, CRFB/88). Estas só podem impetrar ação 
em defesa do interesse de membros ou associados, não podendo ser assim 
considerado um(a) falecido(a), que deixa de fazer parte de grupos quando 
morre.

A situação é ainda mais evidente pelo fato de a morte ter ocorrido 
antes de haver o fenômeno da substituição processual. O ente coletivo substitui 
substituído determinável no momento em que ajuíza a ação.  

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA 
PROPOSTA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. PRECEDENTES.
1. O aresto recorrido destoa da jurisprudência do STJ segundo a qual: a) o título 
executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e pensionistas 
incluídos na categoria representada pelo substituto processual; b) o sindicato tem 
legitimidade ativa para substituir o pensionista diante da natureza do vínculo que 
a pensão gera em relação à ele, incluído, portanto, na categoria representada 
pelo sindicato, sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade. Precedentes. 
2. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar. 

O Tribunal de origem anotou:

Na hipótese, deve ser analisado se a Federação Nacional dos 
Policiais Federais - FENAPEF, autora da ação coletiva, possuía capacidade de 
substituir ou representar a pensionista ou não. Além disso, deve-se ainda 
ponderar a abrangência do título judicial, para se averiguar se a pensionista foi 
beneficiada ou não pela decisão exequenda.

O servidor, instituidor da pensão recebida pela autora, faleceu em 
10/08/2007, enquanto a ação coletiva foi proposta no ano de 2016, com o nome 
do falecido incluído na listagem anexada à petição.

Verificado que a ação de conhecimento foi proposta após o 
falecimento do servidor instituidor da pensão, a pensionista carece de 
legitimidade para propor a execução de sentença.

Conforme ressaltado na decisão agravada, o aresto recorrido destoa da 

jurisprudência do STJ segundo a qual: a) o título executivo oriundo de ação coletiva 

abrange os servidores e pensionistas incluídos na categoria representada pelo 

substituto processual; b) o sindicato tem legitimidade ativa para substituir o 

pensionista diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à ele, 

incluído, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo desnecessária sua 

efetiva filiação à entidade.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O 
TÍTULO COLETIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido 
de que "o título executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e 
pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto processual", e 
que "o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
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Superior Tribunal de Justiça

natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo 
esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte segundo a qual mostra-se possível a habilitação da pensionista 
durante o curso do processo em trâmite pelo servidor representado pelo sindicato 
a qual aquele é filiado.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.928.282/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido 
de que o "título executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e 
pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto processual", e 
que "o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, devendo 
esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, sendo 
desnecessária sua efetiva filiação à entidade".

2. Logo, o sindicato possui legitimidade para substituir 
pensionista de falecido servidor, o qual integra a categoria substituída em razão 
da natureza do vínculo que a pensão gera em relação ao pensionista, sendo 
irrelevante o fato de que o óbito do servidor tenha ocorrido antes do ajuizamento 
da ação civil pública pelo Sindicato.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 13/8/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O "título executivo oriundo de ação coletiva abrange os 
servidores e pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto 
processual. Assim, impõe-se considerar que o Sindicato possui legitimidade 
ativa ad causam para substituir a pensionista, em execução de sentença, diante 
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Superior Tribunal de Justiça

da natureza do vínculo que a pensão gera em relação ao servidor falecido, 
independentemente de seu óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução."(AgInt no REsp 1740853/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 
22/04/2019) 2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.753.262/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.001.114 / AL
Número Registro: 2022/0133443-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00036322219974058000 08002001920214058000 08021061520194058000 36322219974058000
8002001920214058000 8021061520194058000

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRIS RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO : NAIARA DIAZ MAGALHAES FREITAS - AL012429
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRIS RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO : NAIARA DIAZ MAGALHAES FREITAS - AL012429

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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